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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça 
Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO N. 000061-56.2012.815.1161
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Nova Olinda
ADVOGADO: José Marcílio Batista
APELADA: Marta Maria da Silva Francisco
ADVOGADO: Silvana Paulino de Souza
REMETENTE: Juízo da Vara Única de Santana dos Garrotes

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA
DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO COMISSIONADO.
VERBAS  RETIDAS.  PAGAMENTO  OBRIGATÓRIO.  DIREITO
ASSEGURADO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCONTOS
FISCAIS. ÔNUS DA EDILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO
CPC E SÚMULA 253 DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

-  É  obrigação  constitucional  do  Poder  Público  remunerar  os
seus  servidores  pelos  trabalhos  prestados,  sendo
enriquecimento ilícito a retenção de seus salários.

-  A  edilidade  é  a  detentora  do  controle  dos  documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das
verbas  salariais  reclamadas,  considerando que  ao  servidor  é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.

-  Sendo  manifestamente  improcedentes  os  recursos,  há  a
atração do art. 557 do CPC e da Súmula 253 do STJ.

Vistos etc.
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MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA interpôs apelação cível  contra
sentença do Juízo de Direito da Comarca de Santana dos Garrotes, que
julgou  procedente  o  pedido  objeto  da  ação  de  cobrança  ajuizada  por
MARTA MARIA DA SILVA FRANCISCO,  determinando  o  pagamento  dos
vencimentos dos meses de setembro a dezembro de 2007, todos os meses
de 2008, novembro e dezembro de 2009, férias simples dos anos 2007 a
2009, 1/3 de férias do mesmo período, além do 13º salário de 2007 e
2008, com correção monetária pelo INPC desde o inadimplemento e juros
de mora de 0,5% ao mês a partir da citação (f. 48/54).

O apelante alega não serem devidas as verbas trabalhistas em
razão  da  inexistência  de  estabilidade  funcional  da  apelada,  motivo  da
exordial  ser julgada improcedente. Todavia,  caso não seja acatada sua
tese, pugna para que lhe seja concedido o direito de efetuar os descontos
fiscais sobre as verbas devidas (f. 57/66).

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 67/71).

Os  autos  também  subiram  a  esta  Instância  em  sede  de
reexame necessário.

A Procuradoria de Justiça posicionou-se pelo desprovimento da
remessa e da apelação (parecer, f. 77/82).

É o relatório.

DECIDO.

Narra  a  exordial  que  a  autora/apelada  exerceu  a  função  de
Coordenadora junto ao Município de Olinda (apelante), desde 1997, sendo
exonerada  em  janeiro  de  2010.  Demonstrando  o  vínculo  laboral  e  a
prestação de serviço (f. 09/13), reclama o pagamento dos salários retidos
dos meses de setembro a dezembro de 2007, de todos os salários do ano
de 2008, bem como os salários dos meses de novembro e dezembro de
2009, além das férias acrescidas de 1/3 de férias do período de 2006 a
2009 e o 13º salário do período de 2006, 2007, 2008 e 2009. 

Como bem decidiu o juiz a quo, o direito às verbas retidas deve
observar a prescrição quinquenal, de modo que se limita aos últimos  5
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, que foi em 11 de janeiro
de 2012 (f. 14). Portanto, o demandante faz jus as verbas à partir de 11
de janeiro de 2007. 

Da análise dos autos observa-se que o apelante se contentou
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em afirmar que as verbas eram indevidas. No entanto, de tal encargo não
se desincumbiu, pois caberia a esse, nos termos do art. 333, inciso II do
CPC, afastar o direito do autor através da apresentação de documentos
(recibos, depósitos etc) referentes à efetiva contraprestação pecuniária, o
que não se vislumbra nos  autos,  ou demonstrar  a veracidade de suas
alegações. 

Ressalte-se  que  os  direitos reclamados encontram-se
assentados na Constituição da  República,  a qual estabelece que se
aplicam aos servidores ocupantes de cargos públicos, comissionados
ou não, direito ao salário,  o  décimo terceiro  e  às  férias anuais
remuneradas acrescidas com o terço constitucional.

Logo, a sentença não comporta modificação quanto aos salários
retidos,  décimo  terceiro  salário,  bem  como  férias  anuais  remuneradas
acrescidas  do  terço  constitucional. Portanto,  no  momento  em  que  a
Administração  Pública  impede  a  sua  fruição  aniquila  um  direito
fundamental  do  servidor,  levando,  por  conseguinte,  ao  enriquecimento
sem causa da parte adversa. 

O Supremo Tribunal  Federal  e o Superior Tribunal de Justiça
possuem, respectivamente, os seguintes entendimentos sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO […]. 2.
Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 3.
Cargo em comissão. Indenização de férias vencidas não
gozadas. Possibilidade. Precedentes. 4. Agravo regimental a que
se nega provimento. 1 (destaquei)

CONSTITUCIONAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO EM
COMISSÃO.  EXONERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  GOZO  DE  DOIS
PERÍODOS  DE  FÉRIAS.  INDENIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL  NO  ESTATUTO  DOS  SERVIDORES
PÚBLICOS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  DESNECESSIDADE.
OBRIGAÇÃO  QUE  SE  EXTRAI  DA  PRÓPRIA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 7º, XVII) E DO DEVER DE INDENIZAR AQUELE
QUE CAUSA PREJUÍZO A OUTREM (ARTS.  159 DO CÓDIGO CIVIL
ANTERIOR  E  186  DO  NOVO  CÓDIGO  CIVIL).  PRECEDENTE  DO
COLENDO STF. I- Tendo o servidor sido exonerado ex officio sem ter
gozado dois períodos de férias, por conveniência do serviço, faz jus à
indenização, por imperativo da regra constitucional que assegura o
direito ao gozo de férias anuais, bem como pelo dever de indenizar
àquele que sofreu prejuízo por ato de outrem (art. 159 do vetusto

1 STF - RE 324656 AgR –  Relator: Ministro GILMAR MENDES,  Segunda Turma,  Julgamento: 06/02/2007,
Publicação: DJ 02-03-2007 PP-00044 EMENT VOL-02266-04 PP-00769.
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Código e  Civil  e  189 do Código Civil  atual).  II-  Precedente do C.
Supremo Tribunal Federal. III- Indenização fixada nos termos do art.
137  da  CLT.  IV-  Recurso  ordinário  provido  para  conceder  a
segurança.2  

Eis precedentes desta Corte de Justiça nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CARGO COMISSIONADO.
DIREITO  AO  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  E  FÉRIAS.
PRECEDENTES DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO ADIMPLEMENTO, POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS
QUE LHE INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO. -  É  direito  de  todo  servidor
público perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado,
nos  termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.- Levando-se
em  conta  que  a  alegação  de  pagamento  de  verbas  trabalhistas
representa fato extintivo de direito, compete ao empregador produzir
provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em
favor dos servidores, que buscam o recebimento das verbas salariais
não pagas. Inteligência do art. 333, II, do Código de Processo Civil .-
Não  logrando  êxito,  a  municipalidade,  em  comprovar  a  sua
adimplência, é de se considerar devido o pagamento da verba salarial
a  que  faz  jus  o  servidor.  Precedentes  desta  Corte  de  Justiça.  -
“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA
CONSTITUCIONAL  FEDERAL.  FÉRIAS  E  DÉCIMO  TERCEIRO.
EXTENSÃO  AO  SERVIDOR  CONTRATADO  TEMPORARIAMENTE.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  1.  Conforme  a  jurisprudência  do
Supremo  Tribunal  Federal,  os  servidores  contratados  em  caráter
temporário têm direito à extensão de direitos sociais constantes do
art. 7º do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do art. 37 da Carta
Magna. 2. Agravo regimental desprovido.” (STF - ARE 663104 AgR,
Relator:  Min.  AYRES  BRITTO,  Segunda  Turma,  julgado  em
28/02/2012,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056  DIVULG 16-03-2012
PUBLIC 19-03-2012). 3

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DA
AÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL
EXONERADA.  CARGO  COMISSIONADO.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIO,
FÉRIAS  PROPORCIONAIS  E  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO DAS VERBAS. CABIMENTO. HONORÁRIOS. PEDIDO DE

2 STJ - RMS 14665/PB – Relator: Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, Julgamento: 17/11/2005, Publicação:
12/12/2005 p. 397.

3 Apelação  Cível  nº  0001138-61.2013.815.0031,  Relator:  Des.  José  Ricardo  Porto,  Primeira  Câmara  Cível,
Publicado em 26/06/2014.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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MODIFICAÇÃO.  REJEIÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Aos
comissionados, aplicam-se as regras do art. 39, § 3º da Constituição
Federal, que reconhece aos servidores ocupantes de cargo público o
disposto no art. 7º, incisos IV (salário mínimo), VIII (décimo terceiro
salário), XVII (férias), entre outros. É direito líquido e certo de todo
servidor  público,  ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º,  X, da
Carta  Magna,  considerado  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de
retenção injustificada. Se encontrando o recorrido exonerado, razão
não  há  para  se  reformar  o  julgado  no  que  tange  ao  direito  de
percepção  das  férias  e  do  terço  respectivo,  por  ser  indiscutível  o
direito à percepção dos respetivos valores, ante a impossibilidade de
gozo e recebimento futuros. 4

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CARGO EM
COMISSÃO. FÉRIAS. ALEGAÇÃO DE QUE TAL DIREITO NÃO SE
APLICA AOS OCUPANTES DE CARGO COMISSIONADO. RACIOCÍNIO
QUE CONTRARIA JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO STF. APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. - A
Constituição Federal prevê, expressamente, o direito ao gozo
de férias ao (sic) acréscimo pecuniário respectivo a todos os
servidores públicos, sejam eles efetivos ou comissionados
(CF, art. 7º, XVII, e art. 39, § 3º). “O não pagamento do terço
constitucional àquele que não usufruiu o direito de férias é
penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu
direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física
e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito ao
acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído
das férias no momento correto”.5  (destaquei)

Portanto, como vem decidindo a jurisprudência deste Tribunal,
incumbia ao Município provar à existência de fato impeditivo, modificativo
ou  extintivo  do  direito  do  autor,  ex  vi  do art.  333,  inciso  II  do  CPC,
considerando que a esse somente compete provar o fato constitutivo de
seu direito (art. 333, I). 

Por  fim,  quanto  aos  descontos  previdenciários  e  fiscais,
estes  são  devidos  em  sede  de  liquidação  de  sentença  e  devem  ser
efetuados  pelo  apelante  e  calculados  sobre  o  crédito  advindo  da
condenação judicial.

No mesmo sentido, destaco precedente desta Corte:

4 Apelação Cível nº 075.2007.002583-0/001 - Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, Primeira Câmara Cível,
Publicado em: 29/04/2013.

5 Apelação Cível nº 001.2009.016485-4/001 –  Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, Quarta Câmara Cível,
Publicação: DJ 02/10/2010.
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APELAÇÃO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONVERSÃO EM AÇÃO DE
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  MUNICÍPIO  DE  PIANCÓ.
PRELIMINAR.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL  PARA
PROCESSAR  E  JULGAR  A  DEMANDA.  DESCABIMENTO.  VÍNCULO
ESTATUTÁRIO. APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 137, DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  VERBAS
REMUNERATÓRIAS. RETENÇÃO INDEVIDA. COMPROVAÇÃO. PROVAS
SATISFATÓRIAS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO ELIDIDA PELO
ENTE  MUNICIPAL.  VALORES  DEVIDOS.  FÉRIAS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO  GOZO.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  IRRESIGNAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  PLEITO  JÁ  OBSERVADO  PELO  SENTENCIANTE.
PROPORCIONALIDADE  NO  ARBITRAMENTO.  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  E  FISCAIS.  Obrigação  do  empregador.  Cálculo
realizado em fase de liquidação. MANUTENÇÃO DO DECISÃO. […]
Compete ao empregador o recolhimento das contribuições
previdenciárias e fiscais, resultante de crédito do empregado
oriundo de condenação judicial, devendo incidir, em relação
aos  descontos  fiscais,  sobre  o  valor  total  da  condenação,
referente às parcelas tributáveis, calculado ao final.[...]6

Assim, deixando o réu de provar “quanto à existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor”, não há como não
atrair  ao  caso  o  artigo  557  do  CPC,  que  autoriza  o  relator  a  negar
“seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou de
Tribunal Superior”, permissão esta que se estende ao reexame necessário
por força da Súmula 253 do STJ.7

Diante do exposto, com arrimo no art. 557 do CPC e na Súmula
253/STJ, nego seguimento à apelação e à remessa oficial.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 12 de setembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
    Relatora

6 Apelação  Cível  nº  026.2011.001245-2/001,  Relator:  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,
publicação: DJ de 07/03/2013. 

7 Súmula 253 do STJ: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir  o recurso, alcança o reexame
necessário.”


